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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA COM 
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.  SERVIDORA 
PÚBLICA.  TÉCNICA  DE  ENFERMAGEM.  LIMINAR 
DEFERIDA PARA DIMINUIR A JORNADA DE TRABALHO 
DA  AUTORA  PARA  20  HORAS  SEMANAIS.  EDITAL 
RETIFICADO  PARA  CONTEMPLAR  JORNADA  DE  36 
HORAS.  FUMUS  BONI  IURIS.  POTENCIAL  PREJUÍZO 
PARA  A  EDILIDADE  E  AO  INTERESSE  PÚBLICO. 
REFORMA  DA  DECISÃO  PRIMEVA  QUE  SE  IMPÕE. 
PROVIMENTO DO RECURSO.

VISTOS,  relatados e  discutidos estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 45.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de antecipação 
dos  efeitos  da  tutela  recursal  interposto  pelo  Município  de  Patos, contra  decisão 
monocrática proferida pelo MM. Juízo da 4ª Vara da Comarca de Patos, nos autos da 
ação ordinária com pedido de tutela antecipada, proposta pela servidora pública em 
face do Município de Patos.

No decisum agravado o douto magistrado a quo deferiu o pleito 
de  tutela  antecipada,  por  entender  que  manutenção  da  redução  da  jornada  de 
trabalho da promovente de 36  (trinta e  seis)  horas  implica  afronta  as  normas do 
concurso, que indicava uma carga horária de 20 (vinte) horas semanais e a Legislação 



Municipal,  além  inviabilizar  a  acumulação  de  cargos  da  área  de  saúde  pela 
promovente, disposta na Constituição Federal.

Inconformado com o teor decisório,  o Município ofertou suas 
razões recursais, alegando que tal decisão deve ser reformada e argumentando, em 
suma: reforma no edital, para prever carga horária de 36 horas; o potencial prejuízo 
ao  interesse  público  caso  mantida  a  liminar;  efeito  cascata  com o aforamento  de 
diversas demandas, por outros profissionais, com o mesmo objetivo.

Nesta linha, pugna pela concessão da antecipação dos efeitos da 
tutela recursal, para que seja cassada a decisão liminar concedida pelo MM Juízo de 
primeiro grau.

Liminar indeferida às fls. 27/28.

Sem contrarrazões. (Certidão fl. 32)

Informações Juízo de Primeiro Grau. (fls. 33/35)

Parecer  Ministerial  pelo  não  conhecimento  do  recurso.  (fls. 
37/40)

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  devolvida a esta  Corte  reside em definir  se a 
promovente,  técnica  de  enfermagem  do  Município  de  Patos,  em  sede  de  tutela 
antecipada,  deve  cumprir  jornada  de  trabalho  de  20  horas  semanais,  segundo  a 
recorrida, exigido no Edital do concurso e na Lei Municipal n. 4.275/2013, ou de 36 
horas semanais, imposta pela Edilidade recorrente.

Conforme  se  infere,  o  Juízo  de  Primeiro  Grau  concedeu  a 
antecipação dos efeitos da tutela, para determinar que o promovido reduza a carga 
horária de trabalho da promovente ao patamar de 20 (vinte) horas semanais, sem 
prejuízo de seus vencimentos, considerando que a jornada de trabalho exigida pela 
edilidade  (36  horas)  era  incompatível  com  a  exigida  no  edital  e  na  Legislação 
Municipal,  havendo  potencial  prejuízo  à  servidora,  caso  mantida  a  jornada 
combatida.

Com efeito, de início, fundamental adiantar que o Código de 
Processo  Civil  autoriza  o  Relator  a  atribuir  efeito  suspensivo  ao  agravo  de 
instrumento  nos  casos  em  que  se  verifique  perigo  de  lesão  grave  e  de  difícil 
reparação,  exigindo,  ainda,  que  seja  relevante  a  fundamentação,  conforme 
dispositivo inserto em seu artigo 558. 



Não resta dúvida, como tem observado a melhor doutrina, que 
“há  semelhança  entre  os  requisitos  para  a  concessão  da  medida  cautelar  e  os 
requisitos  dispostos  no  art.  558  do  CPC,  quando  se  trata  de  concessão  de  efeito 
suspensivo”1.  No mesmo sentido é  a  abalizada opinião  dos  juristas  Nelson Nery 
Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in verbis:

“O  relator  do  agravo  deve  analisar  a  situação  concreta, 
podendo ou não conceder o efeito suspensivo ao recurso. Se 
verificar  que  a  execução  da  decisão  agravada  pode  trazer 
perigo  de  dano  irreparável  (periculum  in  mora)  e  se  for 
relevante o fundamento do recurso (fumus boni juris),  deve 
dar efeito suspensivo ao agravo”2.

O fumus boni juris, no dizer de Willad de Castro Villar, consiste 
no “juízo de probabilidade e verossimilhança do direito cautelar a ser acertado”3. 
Em outras palavras, diz respeito à plausibilidade do direito material pretendido, que 
deve se mostrar factível a partir do exame dos elementos colacionados aos autos.

A seu turno, o periculum in mora se reporta à possibilidade de 
dano irreparável ou de difícil reparação, revelando-se na iminência inequívoca de um 
prejuízo que a parte poderá sofrer, caso a decisão atacada opere os seus efeitos.

Seguindo tal viés, o jurista pátrio Hely Lopes Meirelles assevera 
que,  “para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos legais, ou 
seja, a relevância dos motivos em que se assenta o pedido inicial e a possibilidade 
da  ocorrência  de  lesão  irreparável  ao  direito  do  impetrante,  se  vier  a  ser 
reconhecido na decisão de mérito.”

Diante  de  tais  considerações,  e  levando  em  consideração  a 
situação posta em análise, penso que restou caracterizada a excepcionalidade exigida 
para a suspensão da decisão guerreada, vez que o agravante logrou demonstrar a 
presença dos requisitos acima enumerados.

Tal é o que ocorre uma vez que a fumaça do bom direito reside 
na simples constatação de que a jornada de trabalho imposta à servidora municipal 
recorrida, qual seja de 36 (trinta e seis) horas semanais, mostra-se compatível com a 
carga horária prevista na retificação do edital do concurso, publicada em 15/06/2010.

Com efeito, embora não negue a falha do edital, que previu, a 
princípio, a carga horária de 20 (vinte) horas para os Técnicos de Enfermagem Classe 
1 José Miguel Garcia Medina, Antecipação da Tutela Recursal e Efeito Suspensivo – Análise de Alguns Problemas Decorrentes 

da Aplicação do art. 558 do CPC, Artigo, in Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 9.756/98, 
RT, 1ª ed., 2ª tiragem, p. 349.

2 in Código de Processo Civil Comentado, 4ª ed., RT, p. 1075
3 in Medidas Cautelares, 1971, p. 59.



II (Plantonista), o Município logrou demonstra sua retificação, alargando a jornada 
de trabalho para 36 (trinta e seis)  horas semanais,  o que afasta,  no meu sentir,  a 
suposta ilegalidade (fls. 21/22).

De outro lado, note-se que a Lei  Municipal  nº 4.275/2013,  ao 
contrário do que defende a agravada na petição inicial, apenas garante aos servidores 
aprovados  em  concurso  público  com  edital  para  20  (vinte  horas)  semanais  a 
manutenção de tal jornada. No caso, reitere-se, o concurso em que a recorrida logrou 
êxito previu jornada de trabalho de 36 (trinta e seis) horas, daí porque não enxergo 
como alargar o disposto no parágrafo único do art. 60 daquela lei para o caso em 
discussão. Apenas para ilustrar, transcrevo os dispositivos citados:

Art.  60 – Todos os profissionais da saúde que tenham piso 
nacional  definidos  por  lei  federal  ou  que  venha  a  ser 
definidos,  a  exemplo  de  assistentes  sociais,  fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, psicólogos clínicos, nutricionistas, dentistas, 
enfermeiros, farmacêuticos, dentre outros, tenham a garantia 
do seu cumprimento, como salário base.

Parágrafo  Único  –  Todos  esses  profissionais  acima 
mencionados  que  se  submeteram  a  concurso  público  com 
carga  horária  de  20  (vinte  horas  semanais),  permanecerá  a 
carga horária determinada no edital publicado.

Por outro  lado,  o  perigo  da demora se  revela  nos  potenciais 
prejuízos que poderá sofrer o serviço público de saúde, bem assim as finanças do 
município,  acaso mantida a jornada semanal de 20 (vinte)  horas de trabalho, que 
exigirá a contratação de novos profissionais.

Nessa  senda,  entendo  estar  demonstrado  a  fumaça  do  bom 
direito em favor do recorrente, bem como o risco de lesão de difícil reparação, diante 
da relevância dos fundamentos esposados.

Expostas estas considerações, dou provimento ao recurso, para 
suspender a decisão agravada, mantendo-se a jornada de 36 (trinta e seis) horas da 
servidora recorrida, até o julgamento definitivo da demanda em primeiro grau.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do relator.



Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva, Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira e o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015.

João Pessoa, 18 de agosto de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                       Relator


